& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Juiz proibe que tor cidas or ganizadas de clubes do Recife frequentem
estadios

Por conta de atos de violéncia, as torcidas organizadas Inferno Coral, do Santa Cruz; Fanautico, do
Nautico; e Torcida Jovem, do Sport, estéo proibidas de frequentar os estadios de futebol da capital
pernambucana. Nestaterca-feira (18/3), o juiz Edvaldo José Pameira, da 52 Vara da Fazenda Publica do
Recife, acolheu pedido de antecipacéo de tutelaem Acéo Civil Publica movida pelo Ministério Pablico
de Pernambuco contra as trés torcidas organizadas. A sentenca limita a proibicéo aos estédios do
Nautico, Santa Cruz e Sport, permitindo que os torcedores acompanhem as equipes fora de Recife.

Por contadavioléncia, em 2012, o MP-PE havia apresentado ACP contra as trés torcidas, os trés clubes,
Confederacéo Brasileira de Futebol, Federagcéo Pernambucana de Futebol e o governo de Pernambuco. O
Ministério Publico pedia que os torcedores organizados dos trés clubes fossem proibidos de entrar nos
estadios com qualquer objeto identificando as respectivas torcidas e, no mérito da acdo, requeriaa
extincdo das torcidas. O pedido de antecipacdo de tutelafoi rejeitado por Palmeira, para quem acolher o
pedido prejudicaria um grande niumero de cidadaos.

Ap0s novos casos de violéncia dentro dos estadios, o MP-PE apresentou nova Acéo Civil Pdblica, com o
mesmo pedido paraimpedir a entrada de torcidas organi zadas nos estadios e reunifes no entorno dos
estadios em dias de jogos. Outro pedido feito na ACP envolve os trés clubes, com o Ministério Piblico
requerendo gque Sport, Nautico e Santa Cruz ndo mantenham em suas sedes locais reservados para
torcedores organizados, deixando também de fornecer ingressos gratuitamente.

Ao analisar aantecipagéo de tutela, Palmeira citou circunstancias diferentes de 2012, pois “a prética
ilicita atribuida as torcidas organizadas é grave e demanda providéncias urgentes’. Segundo ele, ao se
reunir para cometer atos de violéncia, os torcedores organizados facilitam o anonimato e dificultam a
identificac&o dos responsaveis. Além disso, “sua pratica ndo se restringe aos estadios de futebol, mas
também por todos os locais por onde passam as referidas torcidas organizadas, antes e depois das
partidas’. Como afirmou, as agressdes pessoai s contra quem nao integra as torcidas e o dano ao
patrimoénio publico e privado também confirmam a gravidade da conduta, afastando os demais fas dos
estadios.

De acordo com €ele, a antecipacéo de tutela ndo depende sequer da confirmacdo da existénciaformal das
trés torcidas como pessoas juridicas, pois “aexisténcia de fato das mesmas €, no presente momento
processual, induvidosa’. O juiz citou a necessidade de cada entidade manter um cadastro de seus
filiados, prevista no Estatuto do Torcedor, e também classificou como induvidosa a responsabilidade dos
clubes e organizadores das partidas. 1sso ocorre porgue cabe a eles propiciar aos torcedores condices
para que participem dos eventos, respeitando o direito deir e vir. Isso inclui a garantia de seguranca,
também prevista no Estatuto do Torcedor.

Por fim, Palmeira citou a conduta indevida cometida por clubes que gudam as torcidas organizadas,
inclusive com o fornecimento de ingressos. Segundo ele, ao manter tal postura, os clubes propiciam "aos
torcedores em geral condigdes de, respeitando-se o seu direito de ir e vir, participarem dos eventos
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esportivos’. Ele deu as torcidas Fanautico, Jovem e Inferno Coral 30 dias para apresentar os cadastros de
seus integrantes junto a CBF, Federacdo Pernambucana de Futebol e aos clubes. As torcidas também
estdo proibidas de frequentar estédios dos trés clubes, cabendo ao Néutico, Sport e Santa Cruz deixar de
repassar ingressos de graca as torcidas e impedir 0 acesso delas aos estadios. 1sso sO ocorrera, porém,
apos o Ministério Publico de Pernambuco incluir os clubes na ACP, com o MP-PE recebendo do juiz
prazo de dez dias para cumprir a determinagao.

Clique aqui para ler a antecipacgao de tutela.
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